Devido a dificuldade no entendimento da escrita, faltam algumas informações. Sugerimos que corrijam seus textos.

TEORIA GERAL DO PROCESSO

Conteúdos e Objetivos

A teoria Geral do Processo tem por conteúdo o estudo dos princípios fundamentais do Direito Processual, bem como a abordagem unitária da ação, jurisdição e processo.

A Teoria Geral do Processo foi introduzida nos cursos jurídicos do Brasil pela Resolução do MEC 03, de 25/02/72, com a finalidade de preencher uma lacuna que se fazia sentir nos estudos de Direito Processual em nossas faculdades. Além deste objetivo, a unificação dos Estudos de Direito processual em uma só disciplina, tese defendida entre nós por Joaquim Canuto Mendes de Almeida e outros ilustres juristas, acompanhando idênticas  posições na Europa defendida por Carnelutti, visa dar  ao estudante uma compreensão dos institutos básicos do Direito processual, que, como já fizemos referência, se identificam em seus _________ ramos, ressalvados algumas peculiaridades não _______________ servindo de propedêutica ao estudo do Direito Processual Civil e Penal, a exemplo do que ocorre com outras disciplinas, como no caso da Teoria Geral do Estado em relação “ ao Direito Constitucional, ou a Introdução ao Estudo do Direito, quando a própria ciência do Direito.

Conteúdo – o estudo da trilogia processual – ação – jurisdição e bem como de seus fundamentos éticos e técnicos os princípios processuais.

Natureza – disciplina propedêutica, responsável pela estruturação teorética  e crítica  da ciência processual.

Objetivos:

1- Introdução ao Estado do Direito Processual

2- Abordagem unitária do Direito Processual

3- Observância de seqüência lógica do currículo do Curso de Direito.

Debate: Ibi societas, ibi jus? Onde há sociedade, ai há direito 

              Ibi jus, ibi societas? Onde há direito, ai há sociedade 

Qual surgiu primeiro: O Direito ou a sociedade?

Os bens e as Normas

Os interesses humanos gravitam em torno de bens que, de acordo com a maior ou menor relevância social que apresentem, são ou não protegidos pelo Direito. Tal proteção visa ao bem comum e é realizada mediante a ordenação de condutas impostas garantidamente pelo Estado através de normas dotadas de sanções coercitivas.

Os bens foram primitivamente tutelados por um aglomerado de regras que surgiram do costume e da tradição, e que sua natureza elementar, se mesclaram uma ás outras. Pouco a pouco porém, acompanhando a evolução cultural humana,as regras que orientam as várias atividades dos grupos sociais foram se diversificando, reunindo características próprias, separando-se dentro do corpo Reterogêneo da primitiva normatividade social. Essa diferenciação  foi lenta, havendo uma primeira divisão  das normas em religiosas e morais, e, em outro grupo, as jurídicas, sendo que as hoje denominadas “convencionais de trato social” podiam ser encontradas ora em um grupo, ora em outro.

Protegendo os bens com sanções que se caracterizavam pela crueldade com que puniam os transgressores, as primeiras normas jurídicas não tiveram sua aplicação através de órgãos estatais, como hoje ocorre (Poder Judiciário), porém sempre foram impostos por ato de autoridade, vale dizer de poder ou do grupo, ou do chefe da  clã.

Em nossos dias, as normas jurídicas, quando não obedecidas, se impõem através do uso da coerção – força de que são dotadas e da qual se Valle o Estado para exigir seu cumprimento, cabendo ao Poder Judiciário, atuar a lei ao caso concreto, restabelecendo o equilíbrio entre as partes, e garantindo a paz social.

Os conflitos de interesses.  Lide. Pretensão.

Decorrência  inventável da evolução cultural humana é o aumento gradativo das exigências e pretensões dos indivíduos em relação aos bens. Ao se relacionarem com os bens pelo vínculo do interesse, os homens procuram a satisfação de necessidades primárias e secundárias, que se diversificam de indivíduo para indivíduo. Os bens no entanto, são em número menor e limitados em relação as aspirações humanas, existindo em conseqüência um desnível crescente entre as utilidades da vida e os anseios individuais. Tais aspirações são disciplinadas pelo Direito, que, através de suas normas, se ocupa da liberação, repressão ou premiação de condutas, exercendo importante função modeladora do comportamento social. O poder modelador do Direito sobre as condutas se manifesta de forma inequívoca na obediência generalizada as suas normas sem a segurança e proteção oferecidas pelo Direito, seria impraticável a vida mais simples que fosse, ficaria sem a necessária garantia de realização e continuidade.

Nasce um conflito de interesses todas as vezes que, para um mesmo bem, se voltam as atenções de pelo menos dois indivíduos, havendo da parte de ambos uma tal intensidade de interesse em relação ao mesmo bem, que a exclusão, do interesse contrário é a meta de ambos. A esse desejo de apostar o interesse alheio em beneficio do próprio denomina-se pretensão. Se da outra parte houver resistência, estaremos diante de uma lide ou litígio (lites), que segundo definição de Moacyr Amaral Santos,  ‘o conflito de interesses qualificado por uma pretensão resistida’.

Pergunta: O Estado sempre solucionou os conflitos de interesses?

Da Autotutela à Jurisdição

A) Autotutela: Inexistindo, nos tempos primitivos, um Estado suficientemente forte para dirimir os conflitos de interesses, pois não havia sequer leis, o indivíduo que encontraria a própria força para satisfazê-la.

*A autotutela (autodefesa) era precária, ano  garantindo a justiça, mas a vitória do mais forte sobre o mais fraco.

*Duas características básicas da autotutela:

a) ausência de juiz distinto das partes;

b) imposição da decisão por uma das partes à outra

b)Autocomposição: Além  da autotutela, apresentava-se a autocomposição como possível solução aos conflitos.

*Soluções que tinham como características comum a parcialidade, eis que dependiam da vontade de um ou ambos os conflitantes.

*Eram três as formas de autocomposição:

a) desistência (renúncia à pretensão)

b) submissão (renúncia à resistência oferecida à pretensão)

c) transação (concessões recíprocas)

obs: ?   

Obs: _____________________________________________________________________

C) Arbitragem: Passaram os indivíduos a preferir soluções amigáveis e imparciais os seus conflitos de interesse, o que se efetivava através de árbitros, que eram pessoas de confiança mútua dos conflitantes.

Jurisdição e Processo

O processo se caracteriza por ser dotado de natureza instrumental, de forma que todas as definições qualificam-no ou como “operação”, ou como “método”, ou ainda como “ meio” do qual se vale o Estado para dirimir conflitos de interesses. O processo é assim método ou instrumento por meio do qual os órgãos jurisdicionais atuam para fazer cumprir preceito jurídico (vontade da lei) válido para as lides que lhes são apresentadas em busca de solução, ou é visto como “meio pelo qual se faz atuar a lei à espécie”.

Processo, portanto, é um meio ou instrumento de composição da lide. É uma operação por meio da qual se obtém a composição da lide..

Em suma, a intervenção do Estado na composição dos conflitos de interesses se faz através da função jurisdicional, o instrumento de que a jurisdição se vale para a realização de sua tarefa é o processo, e, finalmente, o início do processo depende de provocação da parte interessada, a qual pede ao Estado a composição do conflito mediante o exercício do direito de ação.

QUADRO COMPARATIVO DA JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA E DA JURISDIÇÃO CONTENCIOSA

	Jurisdição Contenciosa
	Jurisdição Voluntária

	Atividade jurisdicional
	Atividade administrativa

	Composição de litígios
	Administração pública do Direito Privado

	Bilateralidade da causa
	Unilateralidade da causa

	Questionam-se direitos ou obrigações de outrem
	Não se questionam direitos ou obrigações de outrem

	Envolve partes
	Envolve apenas interessados

	Há contraditório ou possibilidade de contraditório
	Não há contraditório

	Há jurisdição
	Não há jurisdição

	Há ação
	Não há ação

	Há processo
	Não há processo, mas apenas uma medida administrativa

	Legalidade estrita
	Não há obrigatoriedade de legalidade estrita

	Inter nolentes
	Inter volentes

	Há coisa julgada
	Não há coisa julgada

	
	


Autotutela, Autocomposoção e Arbitagem no Direito Moderno

	Autotutela 
	* Proibida como forma de solução de conflitos de interesses.

* Constitui crime o exercício arbitrário das próprias razões (art. 345 do CP), salvo quando a lei o permitir (ressalva feita pelo precitado dispositivo penal).

 * São casos exepicionais: o direito de retenção (cc, artigos 416, 771, 1.199.1279,etc), o penhor legal (cc, art. 776), o direito de cortar ramos de árvores limitrofes que   ultrapassam divisas (cc, art. 558), o desforço imediato (cc, art. 502) e as excludentes do art. 23 do CP.



	Autocomposoção
	* Considerada um veradeiro sucedâneo da jurisdição

* Sendo disponível o direito material, admite-se a autocomposição, em   qualquer de suas três  formas: transação, submissão e desistência.

* O C.P.C. admite expressamente as três formas de autocomposição (art.        269, II,III e V) dando-lhes a eficácia de pôr fim ao processo: compondo-se as partes, não cabe ao juiz mais que o reconhecimento da autocomposição or sentença.

* Estímulo à autocomposição: Conciliação (arts. 125, IV, 277, 331 e  448do C.P.C CLT, arts. 847 e 850, arts. 21,22, 72 e 76 da lei 9.099/95).



	Arbitragem
	* Está disciplinada pela lei 9307, de 23/09/96, que reconhece a validade da                    sentença arbitral; esse novo diploma revogou os artigos 1037, 1048 do Código Civil Brasileiro e 1072, 1102 do Código de Processo Civil.

* Também a lei 9099/95, em seus artigos 24,25 e 26, ainda da arbitragem nos juizados Especias Cíveis.

* “ Nulla Poema sine judicio” (locução latina)  “ Não há pena sem lei” 

* Para imposição da pena, não são permitidas a autocomposição e a arbitragem. Quanto à autodefesa (art. 23 do Cód. Penal), quem a exercer deverá demonstrar, em processo ulterior a licitude de seu ato.

* O Estado é o titular do direito de punir, por isso é absolutamente proibida a aplicação de qualquer pena sem prévia realização de um processo (nulla poema sine judicia). O artigo 76 da lei 9.099/95 contém, aparentemente, uma exceção à regra, ou seja: na transação penal, o XXXXXXX aceita a aplicação da pena menos severa.




Ação, Jurisdição e Processo: Pontos e diferenciadores

Ação é o direito de pedir ao estado a solução dos conflitos e interesses, mediante a aplicação da lei ao caso concreto.

Jurisdição é a função do Estado de compor os conflitos de interesses pela aplicação da lei ao caso concreto.

Processo é o instrumento através do qual o Estado soluciona os conflitos de interesses (lides), pela aplicação da lei ao caso concreto.

Pontos comuns: Existência de um conflito de interesses e sua composição mediante a  aplicação da lei.

Pontos diferenciadores: (natureza dos institutos) direito, função e instrumento.

Questionário De Revisão

1) Qual o conteúdo e objetivos da “ teoria Geral do Processo”?

2) Qual a causa da correlação entre sociedade e direito?

3) Qual o sentido jurídico do vocábulo interesse?

4) Quando surge um conflito de interesses?

5) O que é pretensão?

6) O que vem a ser lide ou litígio?

7) Explique a autotutela (ouautodefesa), apontando seus traços característicos.

8) Além da autotutela, a autocomposição surgia, nos sistemas primitivos, como possível solução dos conflitos de interesses. Explique.

9) A autotutela é hoje absolutamente vedade por lei? (sendo negativa a resposta, cite exemplos).

10) Quais as razões apontadas pela doutrina para a admissão da conduta unilateral invasora da esfera jurídica alheia em certos casos excepcionalíssimos?

11) Quais são as forma de autocomposição? Explique-as

12) No estudo da evolução do processo e da função jurisdicional no Direito Romano, em que fase surgiram as primeiras normas reputadas processuais? Por quê?

13) Quais as características marcantes das fases apresentadas pelo processo no Direito Romano? ( cite as cronológicamente)

14)  O que vem a ser listiscontestatio?

15)  Conceitue Jurisdição.

16) A arbitragem como meio de solução de conflitos de interesses é utilizada hodiernamente? Justifique.

17) Explique o sentido de nulla poema sine judicio.

